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A análise das eleições de 2018 revela a consolidação do uso de inteligência artificial 

(IA) no processo eleitoral, modificando de forma profunda a dinâmica do debate político. Esse 
contexto trouxe preocupações em torno do uso privado e abusivo da IA, especialmente no 
direcionamento de conteúdos, disseminação de fake news, utilização de bots e produção de deep 
fakes, práticas que comprometem a integridade democrática. A jurisprudência do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) e a doutrina já reconhecem a influência disruptiva da IA, enfatizando a 
necessidade de conciliar inovação tecnológica com a preservação de direitos fundamentais. De 
um lado, a liberdade de expressão é potencializada no ambiente digital; de outro, a manipulação 
algorítmica e a filtragem de conteúdos favorecem a polarização, restringem o acesso à 
diversidade informacional, afetando a legitimidade das eleições. Nesse sentido, o estudo adota 
como referenciais o Inquérito das Fake News (STF), que demonstra a instrumentalização das 
plataformas digitais, bem como artigos acadêmicos sobre liberdade de expressão e inteligência 
artificial nas eleições brasileiras. Destacam-se as contribuições de Brito Cruz (2020), Auriney 
Brito (2024) e outros estudiosos que discutem os desafios contemporâneos da regulação do 
ambiente digital. O objetivo geral é analisar os impactos da utilização da IA por atores privados 
sobre a liberdade de expressão e o direito à informação em contexto eleitoral. Como objetivos 
específicos, busca-se: a) mapear os usos da IA; b) avaliar seus efeitos no pluralismo e na 
circulação de informações; c) examinar riscos de desinformação; d) analisar as respostas 
regulatórias existentes; e) propor alternativas éticas e jurídicas. Metodologicamente, a pesquisa se 
estrutura em abordagem qualitativa, exploratória e descritiva, baseada em revisão bibliográfica e 
documental de decisões judiciais, doutrina e normas pertinentes. Tal metodologia permite 
compreender de forma crítica as consequências da atuação de algoritmos e plataformas sobre o 
processo democrático. Os resultados preliminares apontam que a liberdade de expressão e o 
direito à informação atravessam um momento decisivo diante da expansão da IA no cenário 
eleitoral. A filtragem algorítmica e a desinformação, intensificadas por bots e deep fakes, criam 
ambientes informacionais personalizados que reforçam crenças prévias, limitam o pluralismo e 
dificultam a construção de um debate público saudável. Conclui-se que o futuro da democracia 
eleitoral dependerá da capacidade institucional, especialmente do Poder Judiciário, de responder 
a essa realidade digital. A regulamentação da inteligência artificial deve ser compreendida não 
como barreira à inovação, mas como condição indispensável ao fortalecimento da cidadania e à 
proteção da democracia. 
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